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MINISTÉRIO PÚBLICO MILITAR
PROCURADORIA-GERAL DA JUSTIÇA MILITAR

DECISÕES DO PROCURADOR-GERAL

	 NOTÍCIA DE FATO 22-79.2016.1000
	 EMENTA. AUXÍLIO-INVALIDEZ. PERCEPÇÃO INDEVIDA. 
SUPOSTO ESTELIONATO. ÓBITO DO AGENTE. EXTINÇÃO DA 
PUNIBILIDADE. ARQUIVAMENTO.
	 Expediente instaurado a partir de sindicância aberta por determinação 
do TCU para apurar o recebimento indevido de auxílio invalidez por Brigadeiro 
Reformado. Suposta prática de estelionato. Óbito do agente. Extinção da 
punibilidade. Arquivamento determinado pelo PGJM.
	 NOTÍCIA DE FATO 50-65.2016.1000
	 EMENTA. CÓPIA DE PEDIDO DE MANUTENÇÃO DE OFICIAL 
NA FUNÇÃO DE CUSTÓDIA DE PRESOS DO PRESÍDIO DA MARINHA. 
MATÉRIA SEM REPERCUSSÃO PENAL. ARQUIVAMENTO .
	 Cópia de pedido de manutenção de oficial na Divisão de Custódia do 
Presídio da Marinha. Matéria sem repercussão penal. Arquivamento determinado 
pelo PGJM.
	 NOTÍCIA DE FATO 52-64.2016.1000
	 EMENTA. SUPOSTAS VIOLAÇÕES DE PRECEITOS LEGAIS. 
ALEGAÇÕES DESPROVIDAS DE VEROSSIMILHANÇA. MATÉRIA 
ADMINISTRATIVA. AUSÊNCIA DE CRIME MILITAR. ARQUIVAMENTO .
	 Notícia de supostas violações de preceitos legais pelo Diretor do 
Arsenal de Marinha do Rio de Janeiro. Alegações desprovidas de verossimilhança. 
Insurgência contra decisões de natureza administrativa, sem cunho criminal. 
Ausência de indícios de crime militar. O PGJM determinou o arquivamento do 
feito.

Brasília-DF, 3 de maio de 2016
	
	 NOTÍCIA DE FATO 159-59.2015.1106
	 Prot. 3006/2015/PGJM
	 EMENTA. PROMOÇÃO DE OFICIAIS. SUPOSTAS 
IRREGULARIDADES. REFLEXOS NO VALOR DO AUXÍLIO FARDAMENTO.
ESCLARECIMENTOS DA AUTORIDADE MILITAR. OBSERVÂNCIA 
DAS NORMAS PERTINENTES. AUSÊNCIA DE CRIME MILITAR. 
ARQUIVAMENTO.
	 Notícia de supostas irregularidades no âmbito da Diretoria de Pessoal 
Militar da Marinha, consistentes na redução arbitrária da quantidade de vagas para 
o posto de Capitão de Fragata do Quadro Técnico, com o consequente aumento 
de vagas em outros Quadros, bem como no atraso deliberado das promoções a ele 
relativas. Alegação de que o suposto atraso injustificado seria a causa de pagamento 
de auxílio fardamento em valor superior ao devido caso, se a promoção fosse 
efetivada na data em que completado o interstício. A autoridade militar apresentou 
informações que demonstram a adequação das decisões administrativas às normas 
pertinentes. Matéria administrativa. Ausência de indícios de crime militar. O PGJM 
determinou o arquivamento do feito.

Brasília-DF, 4 de maio de 2016
JAIME DE CASSIO MIRANDA

PORTARIA No- 62, DE 9 DE MAIO DE 2016

	 O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA MILITAR, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 124, inciso XX, da Lei Complementar 
n.º 75, de 20/5/1993, considerando a necessidade de ajustar e atualizar os 
procedimentos para o pagamento aos membros do Ministério Público Militar, da 
gratificação por exercício cumulativo de ofícios instituída pela Lei nº 13.024, de 
26/8/2014, e considerando, ainda, o disposto nos artigos 6º, caput, e seu parágrafo

único, do Ato Conjunto PGR/CASMPU Nº 1, de 26/9/2014, alterado pelo Ato 
Conjunto PGR/CASMPU N.º 1, de 15/4/2016 e, ainda, as disposições contidas na 
Instrução Normativa SG/MPU Nº 1/2014, resolve:
	 Art. 1º. No âmbito do Ministério Público Militar, a distribuição dos 
ofícios entre as unidades de primeira e última instâncias, fixar-se-á da forma 
estabelecida no Anexo I desta Portaria. 
	 Parágrafo único. Para fins do disposto no art. 6º, parágrafo único, do 
Ato Conjunto PGR/CASMPU Nº 1/2014, o quadro efetivo de ofícios, no âmbito 
da primeira e última instâncias, é o estabelecido no Anexo I, a ser alterado quando 
houver modificações nos cargos e nas lotações dos respectivos membros titulares.
	 Art. 2º. Os ofícios poderão ser redistribuídos, definitiva ou 
provisoriamente, por ato do Procurador-Geral de Justiça Militar, de acordo com os 
critérios a serem definidos pelo Conselho Superior do Ministério Público Militar, 
nos termos dos arts. 6º, 11, 12 e 69 do Ato Conjunto PGR/CASMPU n° 1/2014, 
alterado pelo Ato Conjunto PGR/CASMPU N.º 1/2016.
	 Art. 3º. Os Membros do Ministério Público Militar lotados em uma 
determinada unidade, em suas faltas e impedimentos ocasionais, serão substituídos 
pelos membros constantes das listas de substituição por unidades e por localidades, 
consoante ANEXOS I e II, respectivamente.
	 Art. 4º. A alternância das designações a que se refere o art. 39, III, 
do Ato Conjunto PGR/CASMPU Nº 1/2014, alterado pelo Ato Conjunto PGR/
CASMPU N.º 1/2016, dar-se-á, preferencialmente, a cada 15 (quinze) dias de 
efetiva substituição, podendo ser prorrogado, nos termos do art. 35 do Ato Conjunto 
PGR/CASMPU Nº 1/2014. 
	 § 1º. A alternância observará a sequência dos ofícios constantes das 
respectivas listas de substituição por unidades e por localidades (ANEXOS I e II), 
até contemplar todos os ofícios.
	 § 2º. Na hipótese de afastamentos superiores a 15 (quinze) dias e 
inferiores a 30 (trinta) dias, o período poderá ser dividido entre dois membros, de 
forma a contemplar iguais designações.
	 Art. 5º. Caberá ao Departamento de Documentação Jurídica, no âmbito 
da Procuradoria-Geral de Justiça Militar, aos Procuradores de Justiça Militar 
e Secretaria de cada unidade, no âmbito das Procuradorias de Justiça Militar, 
promoverem a imediata redistribuição dos feitos judiciais e extrajudiciais dos 
ofícios substituídos aos ofícios substitutos.
	 Art. 6º. O pagamento da gratificação por exercício cumulativo de 
Ofícios dos Membros do Ministério Público Militar será precedida de ato oficial de 
designação para o exercício cumulativo de ofícios.
	 § 1º Cada unidade deverá encaminhar à área de Gestão de Pessoas, 
por qualquer meio idôneo de comunicação, com antecedência mínima de 3 (três) 
dias úteis do efetivo afastamento, sem prejuízo da remessa do original, formulário 
disponível na Intranet do Órgão, devidamente preenchido e assinado, para fins de 
elaboração do ato de substituição e pagamento da gratificação prevista no caput.
	 § 2º O pagamento da gratificação será efetuado no mês subsequente ao 
da acumulação, devendo qualquer ocorrência que impeça o exercício cumulativo 
de ofícios ser informada à área de Gestão de Pessoas, pelo Membro responsável 
pela substituição, mediante o preenchimento de formulário específico, disponível 
na Intranet do Órgão.
	 Art. 7º. Aplicam-se, no que couber, os demais dispositivos da Lei nº 
13.024, de 26 de agosto de 2014, do Ato Conjunto PGR/CASMPU Nº 1/2014, 
alterado pelo Ato conjunto PGR/CASMPU Nº 1/2016, da Instrução Normativa SG/
MPU Nº 1/2014, competindo ao Diretor-Geral da Secretaria autorizar o pagamento 
e dirimir as dúvidas suscitadas na aplicação do disposto nesta Portaria.
	 Art. 8º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se disposições em contrário, em especial as Portarias PGJM Nº 167, de 
8/10/2014 e Nº 197, de 12/11/2014 .

JAIME DE CASSIO MIRANDA
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MINISTÉRIO PÚBLICO MILITAR

SECRETARIA

PORTARIA No- 202, DE 9 DE MAIO DE 2016

	 O DIRETOR-GERAL DA SECRETARIA, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas pelo artigo 124, inciso XX, da Lei Complementar nº 75, de 20 
de maio de 1993, e pelo artigo 1º, inciso I, da Portaria nº 290/PGJM, de 05 de 
dezembro de 2013, resolve:
	 Nomear DEBORAH REGINA LUIZ E CASTRO, ocupante do cargo 
Técnico do MPU/Apoio Técnico-Administrativo/Administração, matrícula 
nº 1166-5, para o exercício do Cargo Comissionado de Chefe da Divisão 
de Desenvolvimento de Pessoas, Código CC-2 (62652), dispensando-a, em 
consequência, da Função de Confiança de Chefe do Setor de Capacitação, Código 
FC-3 (62819), ambas do Departamento de Gestão de Pessoas, da Procuradoria-
Geral de Justiça Militar.

FRANCISCO LOPES NETO

PORTARIA No- 203, DE 9 DE MAIO DE 2016

	 O DIRETOR-GERAL DA SECRETARIA, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas pelo artigo 124, inciso XX, da Lei Complementar nº 75, de 20 
de maio de 1993, e pelo artigo 1º, inciso I, da Portaria nº 290/PGJM, de 05 de 
dezembro de 2013, resolve:
	 Designar DARK ANA CARVALHO MOTA, ocupante do cargo 
Analista do MPU/Apoio Técnico Especializado/Gestão Pública, matrícula nº 1569-
5, para o exercício da Função de Confiança de Assistente Administrativo Nível II, 
Código FC-2 (52009), do Departamento de Gestão de Pessoas, da Procuradoria-
Geral de Justiça Militar, em virtude de dispensa de ROSANIR APARECIDA DA 
SILVA, matrícula nº 177-5, ocorrida em 01 de fevereiro de 2016.

FRANCISCO LOPES NETO

PORTARIA No- 204, DE 9 DE MAIO DE 2016

	 O DIRETOR-GERAL DA SECRETARIA, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas pelo artigo 124, inciso XX, da Lei Complementar nº 75, de 20 
de maio de 1993, e pelo artigo 1º, inciso I, da Portaria nº 290/PGJM, de 05 de 
dezembro de 2013, resolve: 
	 Designar ICARO MUNIZ FARIAS, ocupante do cargo Técnico do 
MPU/Apoio Técnico-Administrativo/Administração, matrícula nº 1579-2, para o 
exercício da Função de Confiança de Assistente Administrativo Nível II, Código 
FC-2 (69296), do Departamento de Gestão de Pessoas, da Procuradoria-Geral de 
Justiça Militar, em virtude de dispensa de JOSE WILSON DA SILVA MELO, 
matrícula nº 1450-8, ocorrida em 5 de fevereiro de 2016.

FRANCISCO LOPES NETO
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MINISTÉRIO PÚBLICO MILITAR

AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 15/2016 - UASG 200008

Nº Processo: 08160.002570/2016 . Objeto: Pregão Eletrônico - Contratação 
de empresa especializada para prestação de serviços continuados de limpeza, 
higienização e desinfecção dos reservatórios inferiores e superiores de água 
potável, bem como análise da água consumida, das dependências da Procuradoria 
de Justiça Militar ? PJM/Rio de Janeiro/RJ, incluindo o fornecimento de materiais, 
ferramentas, equipamentos e mão de obra, conforme especificações do Edital e seus 
anexos. Total de Itens Licitados: 00001. Edital: 10/05/2016 de 08h00 às 13h00 e de 
14h às 17h59. Endereço: Av. Presidente Vargas, 522. Centro - RIO DE JANEIRO 
- RJ ou www.comprasgovernamentais.gov.br/edital/200008-05-15-2016. Entrega 
das Propostas: a partir de 10/05/2016 às 08h00 no site www.comprasnet.gov.
br. Abertura das Propostas: 20/05/2016 às 14h00 n site www.comprasnet.gov.
br. Informações Gerais: O edital do Pregão poderá er retirado nos sítios: www.
comprasgovernamentais. gov.br ou http://www.mpm.mp.br/pregao-eletronico/

CARLOS ALBERTO DE SOUSA LIMA
Coordenador de Licitações

(SIDEC - 09/05/2016) 200008-00001-2016NE000037

RESULTADO DE JULGAMENTO
PREGÃO Nº 11/2016

O Coordenador de Licitações do Ministério Público Militar/MPM torna público 
o resultado de julgamento da licitação supracitada, referente ao processo nº 
08160.021850/15. Empresa vencedora: CARLOS CESAR VIEIRA-ME. Item 01, 
no valor de R$ 26.985,72 e item 02, no valor de R$ 8.896,50.

CARLOS ALBERTO DE SOUSA LIMA
Coordenador de Licitações

(SIDEC - 09/05/2016) 200008-00001-2016NE000037
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MINISTÉRIO PÚBLICO DA UNIÃO
SECRETARIA- GERAL

EXTRATO DE CREDENCIAMENTO No- 394/2015

Termo de Credenciamento nº 394/2015, celebrado entre a União Federal, por 
intermédio do MINISTÉRIO PÚBLICO DA UNIÃO, e a clínica IMOVAC CENTRO 
DE ALERGIA E IMUNOLOGIA LTDA. Objeto: prestação de serviços médicos. 
Processo: 1.02.000.001378/2015-95. Elemento de despesa: 33.90.39 Programa 
de Trabalho: 03301058120040001 Nota de Empenho/MPF: n.º 2015NE000009, 
em 26/01/2015; Elemento de despesa: 33.90.39 Programa de Trabalho: 
03301058120040001 Nota de Empenho/MPT: n.º 2015NE000011, em 14/01/2015; 
Elemento de despesa: 33.90.39 Programa de Trabalho: 03301058120040001 Nota 
de Empenho/MPM: n.º 2015NE000034, em 06/01/2015; Elemento de despesa: 
33.90.39 Programa de Trabalho: 03301058120040053 Nota de Empenho/ 
MPDFT: n.º 2015NE000229, em 05/03/2015. Vigência: 27/04/2016 a 26/04/2021. 
Assinatura: pelo Credenciante: Marcius Correia Lima; pelo Credenciado: Izilda 
Bacil Lourenço Ferreira.
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